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XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das

presentes instruções e a aceitação das condições do Concurso, tais
como se acham estabelecidas no Edital e nas normas legais per-
tinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e ins-
truções específicas para a realização do certame, acerca das quais não
poderá alegar desconhecimento.

2. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova
e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos
relacionados ao Concurso Público, quando constatada a omissão, de-
claração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de
prejudicar direito ou criar obrigação.

3. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no
item 2 deste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder por
Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299 do Código Penal.

4. A Legislação com entrada em vigor após a data de pu-
blicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos de lei
e atos normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas
provas do Concurso.

5. Todos os cálculos descritos neste Edital serão realizados
com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a
terceira casa decimal for maior ou igual a cinco.

6. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a
contar da data da publicação da homologação do resultado final,
podendo ser prorrogado por igual período, a critério do Tribunal
Regional Eleitoral do Acre.

6.1 O Tribunal poderá homologar, por atos diferentes e em
épocas distintas, o resultado final dos dois cargos deste Concurso.

7. Prescreverá em 1 (um) ano, a contar da data em que for
publicada a homologação do resultado final, o direito de ação contra
quaisquer atos relativos ao Concurso Público de que trata este Edi-
tal.

8. O Tribunal Regional Eleitoral do Acre reserva-se no di-
reito de proceder às nomeações das vagas que surgirem, em virtude
de vacâncias, após a publicação deste Edital, em número que atenda
ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a dis-
ponibilidade orçamentária e o número de vagas existentes.

9. Os atos relativos ao presente Concurso, editais, convo-
cações, comunicados, avisos e resultados serão publicados no Diário
Oficial da União, observadas as disposições deste Edital.

10. As listas de resultados de todos os candidatos inscritos
no Concurso ficarão à disposição dos candidatos para consulta no
saguão do Tribunal Regional Eleitoral do Acre.

11. A Fundação Carlos Chagas disponibilizará o boletim de
desempenho nas provas para consulta, por meio do CPF e do número
de inscrição do candidato, no endereço eletrônico www.concur-
sosfcc.com.br, após a publicação dos resultados no Diário Oficial da
União.

12. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e
comunicados referentes ao Concurso Público é de responsabilidade
exclusiva do candidato. Não serão prestadas, por telefone, informa-
ções relativas ao resultado do Concurso Público.

13. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados
ou certidões relativos à habilitação, classificação, ou nota de can-
didatos, valendo para tal fim a publicação do resultado final e ho-
mologação no Diário Oficial da União e/ou o boletim de desempenho
disponível no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, con-
forme item 11 deste Capítulo.

14. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, en-
dereço, telefone para contato, sexo, data de nascimento etc.) cons-
tantes no Formulário de Inscrição, o candidato deverá:

14.1 Efetuar a atualização dos dados pessoais até o terceiro
dia útil após a aplicação das provas, conforme estabelecido no item 5
do Capítulo VIII deste Edital, por meio do site www.concur-
s o s f c c . c o m . b r.

14.2 Após o prazo estabelecido no item 14.1 até a homo-
logação dos Resultados, encaminhar via Sedex ou Aviso de Rece-
bimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Serviço de Atendimento
ao Candidato - SAC - Ref.: Atualização de Dados Cadastrais/TRE -
ACRE - Av. Prof. Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São
Paulo -SP - CEP 05513-900).

14.3 Após a homologação dos Resultados, solicitar a atua-
lização dos dados cadastrais ao Tribunal Regional Eleitoral do Acre
(Coordenadoria de Gestão de Pessoas - Ref: Atualização de dados
cadastrais/Concurso Público - TRE-AC - Centro Administrativo do
Gov. Estadual - BR 364 Km 2 - Rio Branco/AC-CEP 69.914.220).

14.4 As alterações nos dados pessoais quanto à data de
nascimento, tempo de serviço público e/ou prestado à Justiça Eleitora
e/ou Poder Judiciário da União somente serão consideradas quando
solicitadas no prazo estabelecido no item 14.1 deste Capítulo, por
fazer parte do critério de desempate dos candidatos.

15. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço
e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do
Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de
perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado.

16. O Tribunal Regional Eleitoral do Acre e a Fundação
Carlos Chagas não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao
candidato decorrentes de:

a) endereço eletrônico errado e/ou não atualizado;
b) endereço residencial errado e/ou não atualizado;
c) endereço de difícil acesso;
d) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e

Telégrafos - ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço
errado do candidato;

e) correspondência recebida por terceiros.
17. Os candidatos aprovados no Concurso poderão ser no-

meados em outro órgão do Poder Judiciário da União, obedecida a
ordem de classificação e a conveniência administrativa, com ob-
servância da identidade do cargo, do expresso interesse do candidato,
e desde que para exercício no Estado do Acre.

17.1 O aproveitamento por outro órgão somente alcança car-
gos que tenham seu exercício previsto para as mesmas localidades em
que tenham exercício servidores do Tribunal Regional Eleitoral do
Acre.

17.2 O candidato que não aceitar a nomeação para outro
órgão permanecerá na mesma posição na listagem de classificação do
concurso.

18. As despesas relativas à participação no Concurso e à
apresentação para posse e exercício correrão às expensas do próprio
candidato.

19. O Tribunal Regional Eleitoral do Acre e a Fundação
Carlos Chagas não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos,
apostilas e outras publicações referentes a este Concurso.

20. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações,
atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou
evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em
Edital ou aviso a ser publicado.

21. Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e,
na remota hipótese de verificarem-se falhas de impressão, o Co-
ordenador do Colégio, antes do início da prova, diligenciará no sen-
tido de:

a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos;
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a

devida substituição, procederá à leitura dos itens onde ocorreram
falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões completo;

c) se a ocorrência verificar-se após o início da prova, o
Coordenador do Colégio, após ouvido o Plantão da Fundação Carlos
Chagas, estabelecerá prazo para compensação do tempo usado para
regularização do caderno.

22. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omis-
sos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível,
pelo Tribunal Regional Eleitoral do Acre e pela Fundação Carlos
Chagas, no que couber a cada um.

Rio Branco - AC, 02 de maio de 2010.
Des. ARQUILAU DE CASTRO MELO

Presidente do Tribunal

ANEXO I

CÓDIGOS DE OPÇÃO DE CIDADE DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS

E S TA D O CIDADE DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS CÓDIGO DE OPÇÃO
Rio Branco 01

ACRE Cruzeiro do Sul 02
Brasiléia 03
Ta r a u a c á 04

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Observações: Considerar-se-á a legislação vigente até a data
da publicação do Edital de Abertura de Inscrições.

PARA O CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA
JUDICIÁRIA

Conhecimentos Básicos
Língua Portuguesa: Ortografia oficial. Acentuação gráfica.

Homônimos e parônimos. Flexão nominal e verbal. Pronomes: em-
prego, formas de tratamento e colocação. Advérbios. Conjunções co-
ordenativas e subordinativas. Emprego de tempos e modos verbais.
Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e
verbal. Ocorrência de crase. Pontuação. Redação (confronto e re-
conhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção de texto.

Noções de Informática: Conceitos básicos e modos de uti-
lização de aplicativos para edição de textos, planilhas e apresen-
tações: ambiente Microsoft Office e BR Office versão 3.1: Writer,
Calc e Impress. Sistemas operacionais: Windows XP/Vista. Software
e hardware. Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias,
ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet e In-
tranet. Internet Explorer 8, Mozilla Firefox 3 e Thunderbird 2. Cor-
reio eletrônico (webmail). Procedimentos, aplicativos e dispositivos
para armazenamento de dados e para realização de cópia de segurança
(backup). Conceitos de proteção e segurança da informação. Con-
ceitos de organização e de gerenciamento de arquivos, pastas e pro-
gramas.

Conhecimentos Específicos
Direito Constitucional: Constituição: conceito, objeto e clas-

sificação; supremacia da Constituição; aplicabilidade das normas
constitucionais; interpretação das normas constitucionais. Constitui-
ção da República Federativa do Brasil de 1988 e alterações pos-
teriores: Princípios fundamentais (Título I). Direitos e Garantias Fun-
damentais (Título II). Organização do Estado (Título III). Organi-
zação dos Poderes (título IV). Ordem Econômica e Financeira (Título
VII). Ordem Social (Título VIII).

Direito Eleitoral: Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65 e al-
terações posteriores): Introdução (arts. 1º a 11), Composição e Com-
petência dos Órgãos da Justiça Eleitoral: Tribunal Superior Eleitoral,
Tribunais Regionais Eleitorais, Juízes Eleitorais, Juntas Eleitorais
(arts. 12 a 41). Alistamento Eleitoral: Da qualificação e inscrição
(arts. 42 a 50). Do cancelamento e da exclusão de eleitores (arts. 71
a 81). Eleições: Do sistema eleitoral (arts. 82 a 86). Da representação
proporcional (arts. 105 a 113). Lei das Eleições (Lei nº 9.504/97 e
alterações posteriores): Disposições gerais e coligações (arts.1º ao 6º);
Da convenção para escolha de candidatos (arts. 7º a 9º); Do registro
de candidatos (arts. 10 a16); Do sistema eletrônico de votação e
totalização dos votos (arts. 59 a 62). Lei dos Partidos Políticos (Lei nº
9.096/95 e alterações posteriores): Disposições preliminares (Título
I); Da organização e funcionamento dos partidos políticos (Título
II).

Direito Administrativo: Estrutura administrativa: entidades
políticas e administrativas; órgãos e agentes públicos. Atividade ad-
ministrativa: conceito; natureza e fins; princípios básicos da admi-
nistração; poderes e deveres do administrador público; o uso e o
abuso de poder. Poderes Administrativos: vinculado; discricionário;
hierárquico; disciplinar; regulamentar e de polícia. Atos Adminis-
trativos: conceito; requisitos; atributos; e espécies. Responsabilidade
civil do Estado: responsabilidade objetiva; reparação do dano. Lei de
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92 e alterações posterio-
res). Controle da Administração: considerações gerais; controle ju-
diciário e mandado de segurança. Licitações (Lei nº 8.666/93 e al-
terações posteriores).

Direito Civil: Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro
(Lei nº 4.657/42 e alterações posteriores): vigência da lei, aplicação
da lei no tempo e no espaço, integração e interpretação. Código Civil

(Lei 10.406/2002 e alterações posteriores): Das Pessoas (Parte Geral
- Livro I - Títulos I e II). Do Domicílio (Parte Geral - Livro I - Título
III). Dos Fatos Jurídicos (Parte Geral - Livro III - Títulos I, II e III).
Da Prescrição e Decadência (Parte Geral - Livro III - Título IV). Do
Direito das Obrigações (Parte Especial - Livro I - Títulos I, II, III e
IV). Dos Contratos em Geral (Parte Especial - Livro I - Títulos V e
VI). Da Responsabilidade Civil (Parte Especial - Livro I - Título
IX).

Direito Processual Civil: Código de Processo Civil (Lei nº
5.869/1973 e alterações posteriores): Da jurisdição e da Ação (Livro
I - Título I). Das Partes e dos Procuradores (Livro I - Título II). Do
Ministério Público (Livro I - Título III). Dos Órgãos Judiciários e dos
Auxiliares da Justiça (Livro I - Título IV). Dos Atos Processuais
(Livro I - Título V). Da Formação, Suspensão e Extinção do Processo
(Livro I - Título VI). Do Processo e do Procedimento (Livro I - Título
VII). Do Procedimento Ordinário (Livro I - Título VIII). Do Processo
nos Tribunais (Livro I - Título IX). Dos Recursos (Livro I - Título X).
Do Processo de Execução (Livro II - Títulos I e II). Do Processo
Cautelar (Livro III). Dos Procedimentos Especiais de Jurisdição Con-
tenciosa (Livro IV - Título I): Da Ação de Consignação em Pa-
gamento (Livro IV - Título I, Capítulo I); Da Ação de Depósito
(Livro IV - Título I, Capítulo II); Da Ação de Prestação de Contas
(Livro IV - Título I, Capítulo IV); Dos Embargos de Terceiro (Livro
IV - Título I, Capítulo X). Impenhorabilidade do Bem de Família (Lei
nº 8.009/90 e alterações posteriores).

Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei nº 9.099/95 e
alterações posteriores).

Direito Penal: Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/40 e al-
terações posteriores): Da aplicação da lei penal (Parte Geral, Título I),
princípios da legalidade e da anterioridade; a lei penal no tempo e no
espaço; o fato típico e seus elementos. Do crime (Parte Geral, Título
II). Da imputabilidade penal (Parte Geral, Título III). Das penas
(Parte Geral, Título V). Da ação penal (Parte Geral, Título VII). Da
extinção da punibilidade (Parte Geral - Título VIII). Dos crimes
contra a pessoa (Parte Especial - Título I). Dos crimes contra o
patrimônio (Parte Especial - Título II). Dos crimes contra a inco-
lumidade pública (Parte Especial - Título VIII). Dos crimes contra a
administração pública (Parte Especial - Título XI).

Direito Processual Penal: Princípios gerais: aplicação da lei
processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas; sujeitos da
relação processual. Princípios constitucionais do processo penal. Có-
digo de Processo Penal (Decreto-Lei nº 3.689/41 e alterações pos-
teriores): Do Inquérito Policial (Livro I - Título II). Da Ação Penal
(Livro I - Títulos III e IV): conceito; condições; pressupostos pro-
cessuais; ação penal pública: titularidade, condições de procedibi-
lidade; denúncia: forma e conteúdo, recebimento e rejeição. Da Com-
petência (Livro I - Título V) - critérios de determinação e mo-
dificação; incompetência: efeitos. Das Questões e Processos Inci-
dentes (Livro I - Título VI). Do Juiz; do Ministério Público; Do
Acusado; Do Defensor; dos Assistentes e Auxiliares da Justiça (Livro
I - Título VIII). Da Prisão e da Liberdade Provisória (Livro I - Título
IX). Da Sentença (Livro I - Título XII). Dos Processos em Espécie
(Livro II - Título I). Dos Processos Especiais (Livro II - Título II).
Dos Processos de Competência do STF e dos Tribunais de Apelação
(Livro II - Título III). Das Nulidades e dos Recursos em Geral (Livro
III - Títulos I e II). Da Execução (Livro IV - Títulos I, II, III, IV e V).
Disposições Gerais (Livro VI). Súmulas do STJ e do STF. Lei nº
8.038/90 e alterações posteriores.

Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais: Re-
gime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (Lei nº
8.112/90 e alterações posteriores): provimento e vacância; dos direitos
e vantagens; do regime disciplinar; do processo administrativo dis-
ciplinar. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pú-
blica Federal (Lei nº 9.784/99 e alterações posteriores).

Regimento Interno do TRE- AC: Resolução TRE/AC nº
859/2006 e alterações posteriores.
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